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RECORRIDA DRE EM ÃAUBAT	 SP

0.0.E.

OMISSO DF RECEITAS - TRIBUTAÇAD SIMPLIFICADA
f l' cn") 1.t;: 	dos	 EL G2 i II f.:::: 1 : "t. C3 S	 CI t t E	 c o r I' E.,:.:sr.:)ondem

iw...:J y esso	 c.7.:! â5 SIdal5 de re'.. fI lÁV:505 duranl'e
o	 ano-base,	 quando	 desacompanhado	 CIE

investjgaç'Mo que posa apiu'av a ecorrneta de
omiss'Jo de receitas, n:Wo serve de embasamento
para	 a	 tributação	 da	 pessoa	 jurídica
d...,,su lir .i ....I at.L. 	cl,.....,-..	 Iri,:m t eu-	 c ...-:::, c r :i 'i. u. 1 . ,:'k i;;;:ão 	 c:cm 1 ., á Li.

is Los relaiaaos e oiscutidos OS pres,..:Alilees auLos

de reç.....urse interposio por CARLDS MESSIAS & CTA. [FDA.

ACORDAM os Membros da Primeira C2mara do Prjmetro

flonsin ino de Centrjbwinles,por unnimidade de votes, em DAR

provimento ao rECIIArSO nos termos do relatório e voto ou.e passam

o presente htbuu:-kele.

).-..jar1-5,--7-1)s Sessffes, em 14 DE JUNHO DE 1993
7	 /

(,...„-----

PRESiDENTE. E REAATORA

VI5=TO EM	 AN.,E5N10 WAI.L.P; VODOPLVES	 PROCURADOR DAiDE	 1 
9 NOV 1993	 1/
	 1 47ENIV.**--1 1,11.111.1C11:11f:111,1(4.

Participaram,	 ainda,	 do	 presente	 iub..-k:kment.o„	 os	 segujntes

i'...;onseiheiros g CARLOS ALBERTO SONrALVES NUNES, FEANC.ISLO DE ASSIS	 -

Il 1: R411'1Di11-1 „ 	 (..1:111.1. SO	 ;11;1 .V111:13	 FE .1 ' 1f (111E; (11 ,,	 1 1141J1 .	 111' T711.11,11 1,1 111:11 ..., 	 ,11 11 Z ER	 DE	 01 1' DE 1' R 4

(	 :4111141I. 3	 r.:..;....;.: Amji.:::, i i 1..: k ./ 	 r, ' 3 '')' 	 '" • . . .	
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RECORRENTE: CARLOS MEESIAS & CIA. LTDA

RELATÓRIO

CARLE8 MESSIAS & CIA. LTDA., inscrita no CGCMF sob ng

45.181.633/0001-S1, estabelecida na Rua Sebastião Humel, n g 873, 1

. Centro, na Cidade de São José dos Campos (SP), recorre a este Conselho

da decisão do Senhor Delegado da Receita Federal. em Taubaté (SP), que I

„manteve parcialmente o Iwiçamento consubstanciado no auto de infração

de fls. 22, pelo qual foi exigido • a imposto de renda -. pessoa

:jurídica, referente ao exercício de 1988, período-base de 01.01.67 a i

31.12.87, no valor de Cr$ 263.247,49, acrescido de juros de mora e da I

multa de ofício de 50X (cinqUenta par cento), em virtude dá acorr@ncia

de omissão de receita operacional caracteria pela apuração de saldo

dí,:, caixa a descoberto, com fundamento. no artigo 396 do Regulamento do

imposto de Renda, aprovado pelo Decreto ng 85.450, de 4 de Dezembro de
4oat,1),,,),,

2. A empresa inconformada com a exiOncia, ingressou, i

total e temp g,,stivamente, COM a impugnação de fls. 25/26, seguida das

fls. 27/29, alegando que o Lwiçamento não poderia prosperar pois, J

segundo seu entender, no "Demonstrativa do Fluxo de Caixa" (fl. 16),

elaborado pela autoridade fiscal, não foram consideradas certas

parc::ai as	 cujos valores, devidamente apropriados, pr-cmJorcionariam,

cei-Lwilelte, a apuração de um resultado positivo.

3. Aduziu,	 ainda,	 que	 mantinha	 regularmente	 sua. ]

escrituração	 contabil,	 embora	 tivesse	 optado	 pela	 tributação

simplificada	 ( Lucro Presumido ).	 Da	 referida elF.3p-i..Um-,n21.o,
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acresoentou, a autoridade fiscalizadora extraiu as informaçbes

necessárias para estruturar O ind1.g1.ltd0 deffionstrativo.

4. Nesse sentido, postulou a exclusão da importãncia de

Cz$ 286.151,67, relativa ao Resultado do Exercício, do montante de Cz$

3.574.0700, •consignado no item II -- Despesas, subi. tem 11.5 -

Despesas Diversas, Impostos e Encargos Sociais, por não dizer respeito

a despesas, como pode ser verif1cado à fl. 11, resultimdo, por via de

conseqú gncia na redução das referidas despesas para a imporincia dd

Cz$ 3.287.920,00 (fl. 26).

5. Outrossim, afirmou que não foram mwsiderlas no

referldo demonstrativo as receitas provenientes de aplicaOes

financeiras, no valor de Cz$ 173.313,64, e, igualmente, o resgate de

aplicaçbes em RDB, na ifmporUância de Cz$ 500.000,00.
,

6. Da mesma forma, rejeitou a inclusão no montante das

despesas, no mesmo demonstrativo, a impertãncia de Cz$ 560.202,00,

relativa a Prólabore e 1„ucrus Distribuidos (subitem 11.4, fl. 18),

tendo em vista que o referido valor não foi realmente pago, não

podendo, por isso, figurar como um disp gndio OH uma saída de caixa.

7..	 Por fim, a impuonante refez o demonstrativo do fluxo de !

caixa de fl. IS, apurando uma diferença positiva, como se v g a fl. 26.

s,	 A informação fiscal foi prestada à fl. 31. Na mesma, a

autoridade fiscal admitiu a retificação do demonstrativo do fluxo de I.,

caixa de fl. 18, mediante a inclusão, na rubrica de receitas, da

importãncia de Cz$ 500.000,00, correspondente ao resgate de um RDB --

Recibo de Depósito Bancário -- reduzindo, então,	 por via de

consequ'gMcia, a omissão de receita para Cz$ 356.275,00, portanto, ao ..,

final, o prosseguimento da cobrança da exig gncia sobre essa parcela...--7
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El „	 A	 ci E..' C: issã.c.) 	 cle,:á	 o r i. ir! E .1 r '' ;:::: 	 i 11 S. I 2R1-1 C i ,:st 	 f o .i. p y. (....) .1 :::). ta ci .a	 à a	 f 1..ss

:!:=2/ .36 „	 pela	 qtt Et I,	 a.	 a. t..1,1:: c) r-- I. c:1 Ek d E' S. i i . Igt..kiar „	 a. c: J:k 1:. ar'? d C) 	 ià1	 r.:ir c) 1:3 os ta. ci O	 f i s:.., c: c) „

julgou o lançamento parcialmente procedente.

ci it.. o gut E? C3 fi1 C:3 !11: :..an LIE: CI a 53 d e ss p e: ss a a doi' 1 S i. c,:j 1 .1a.ci.a.ss

1..! o	 ci e fil 01 .1 ''S '1.. 1' ' a. 1..: I. v o 	 cie	 f 1 .	 1.8	 ri ...-ti. c,	 iT1 E 1' . E C.: .i..4.	 r: Epaross ,,	 Assai fil „	 no	 to :::::1. fl te	 a

i ir11::)or 1:3:n c: ia de Clz.$ 2.8,:f:, .1.5:1 i' E 1, a 1.:: i. \ia. a.0 Re'::St k .I. t, a d o cio E, x ci.., r c:: ício ( fl .

„	 o	 pleito	 ela	 I. iTI pu ig n ante	 11(c 	 1::)c)cls:,:,r..i. E.i. 	 1::)r c) ss pe r- a r: 	p c) I. ss	 c)	 r e 't csq-:. i c:ic)

valor havia sido cleb.i Lado a c:on ta cie despesas, c:c) MO pode ser C) i::: ser vedo

f 1,	 11. „ e assim foi 	 c O l' : :::: idera ci o „	 i. n depen cicm te ci ::A I. il Li. tu 1 a ç.:.,k,...:-.) d a ,...:1Et

1 em d c:) ma 1 a , pi r o ass en ti. 1. n do , a a :1 eg a(;.0 cia r- e c:: I a. ma.n 1: e:, vai c) de:si:3.i da cies

dita I g k, i. E r" . 	I Ek 5 1.: F'D do c:: k 1. ft! (eil t a .1 .:

8.2	 -	 t:', O (TI 1` 'E I. a (:,.. ã c...) aos v :::-.1 I. c) r- e ss c: o ilss I. g 1 . 1 ados S C) 1:3 à. 1 .' k .k Lr) r" i C: a

V.3 1' C) 1. ia 1:3 0 r ." E 	 e	 1 t.=. C: i' O 	 di st r i bui. i',d,p „	 igt.f.a. :1 men te.	não,	 f oram	 Ei C... e ...i 1 .: ::':15 .: .:	 1:-.) E 1. O

julgador- si flgut 1 a.r as alegaçb.es da i m pu g s• 1 an te , poi sa ,, em c onss O ri ji. 1 1 G .L

com a I. egislação per . I., :1 nau te , I l'; :?:( o se 1:30de c: (:),:.:31. -Lar numa ci i a t ri. bu i ;1t'o d e. _

r en c:1 i. men tos aos sócios ir rf e r .i.c::., r aos declarados na pessca j k Á? . '.i. d À. C a „

especialmente quando não existem provas irrefutaveis a a558 fatO.

8.3 - No tocar; t s.,-.. ,...s r- e c e IA:. ,:s:s S. „ do mesmo dein On 5 Ir a tivo„

foi 	 admi. t 1 da	 a	 í. n c:: 1 usã o	 da	 impor t gim::: i Et	 dE	 il';z$	 5..)(t) . 000, (..)() „

c o r- r e is p c)n d e n 1::. e. ao r es g ai:. En „ em 01 . (...:14 87 „ de uma P08 ( f I . 29) „ cuj a

a1.3 1 I. C.: é.:\ (..; 2( ei ia constava no balanço enf.:::er r aci c) em .31..12 .86 f., f 1 . 29 ) . No

en t an I: c) „ não foi acim i 1: i, Cia a in cz 1 ussão da aleg ia cl a r • E? C: e À t: Et f inanc:e i r a ,

In r od i. 1 z i ela

	

e1 c)	 r- ..:.. f:E.:,p c..? n c:1 .,s:kd o RDB ,	 1:o vai c." r .	de f.:-; :J.'. $	 17311 31 .:.'', „ 00 „	 por

ter ficado evidenciada a sua ocorr-encia.7
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A empresa foi cientificada da decisão, em	 .7

 AR de fl. 38. Ainda inconformada com o resultado da mesma,

i-feCur1B a este Conselho, na forma do F: 1, 	 de fls. 39/40, seguido

da f 	 apresentando as mesmas raztles argúidas na impugnação, para,

ao final, apelar pelo cancelamento da exig gincia do credito tributário

remanescente, impropriamente mantido pelo decisório singular. n,

/	 .1..-..0:.:
i	 ..)-::•„''..

:.:..:,

É o relatório.	 \\,, i"..„,.1
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VOTO

COl ) s ellle ir a MAR I All SE 1I I' „ Re.: I a tal" :"Et ;1

f. )	 recurso	 é:	 17 Ell Re 55 t: i V O	 :::.:	 ':3. S IS G1 n f . F..2	 em	 1:y.i.	 Dele„

portanto, conheço.

I':,::::mo S E' infere do relato„ a quesUXo submetida ao

deslinde deste Colegiada diz respeito à omissão de receita, capitulada

no artigo 396 do RIR/80, vez que trata-se de empresa que no exercício

c3b,i e 1 o	 C:1 Et	 attt Ika ti; .'ã O	 I. r ibta C) I. t	 '::::. ":::: IA S	 r -:".:.' S ki. 1 t. .:i:1 C:l O iS	 f.::: O rn	 baS E'	 1.10	 i ktC:r C3

p I' (2 ii; k.t Cil .1 d CD !, 	t: i::...? 1 1 d oa ¡::-.. r- e S e?? 1 t: a do	 St. t a,	 de C: :1 é1k r" a. Oto	 de	 r e r 1 ei i Mei 1 i. . 1:::1 5:1

Dor mulário III.

A fiscalização, em face a ausêMcia de escrituraçãe

regular por parte da empresa, caracterizou a ocorrència de omissão de

receitas, mediante confronto de valores representativos de desembolsos

como valor dos recebimentos do período. Desse confronto resultou um

montante de gastos superior ãs entradas de recursos, levando o fisco a

concluir que a empresa subl.raiu tal diferença do criva da tributação.

Em exame de casos semelhantes transitados neste

Conselho, tenho me posicionado pela inadequação do método de apuração

eleito pela fiscalização na caracterização da irregularidade, vez que

além de denotar um regime híbrido de caixa e competncia não iam

respaldo em uma investigação mais minuciosa nos registros (i.:::. documentos

da empresa.

como	 acima	 enfatizado,	 na	 apuração	 da	 matéria

tributável	 foram	 eleitas	 determinadas cos)Las representativas de

( v /,	 \	 ,

.,
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recebimentos e pagamentos efetuados pela empresa no respectivo

período base. As vendas declaradas foram consideradas como

recebimentos, enquanto que OS pagamentos foram caracteri,iados por

diversas rubricas constantes da declaração de rendimentos apresentada

no exercício antuado e do quadro de informaçãses gerais de fls. 16.

Mão obstante o esforço dos autuantes em reduzir OS

dados obtidos num fluxo de caixa, com vistas a apurar o efetivo valor

dos recebimentos e dos pagamentos registrados no período, entendo que

o objetivo não foi alcançado, vez que o fluxo elaborado computou

valores que 112A0 correspondem a efetivos desembolsos.

Refiro-me especificamente as importancias de Cz$

198.596,00 e Cz$ 186.734,00 correspondente a diferença do valor do

pro'labore efetivamente pago (Cz$ 174.872,00) e o informado no quadro

14 da declaração de rendimentos (Cz$ 373.468,00) e ao valor do lucro

informado como distribuído no mesmo quadro 14, respectivamente, os

quais, segundo esclarecido pela recorrente e não contestado cabalmente

peta autoridade fiscal, sua atribuição decorre de expressa disposição

legal, significando com isso que, independentemenle de seu efetivo

pagamento, a pessoa jurídica e Lespectivos sócios deverão reconhecer,

para efeitos de tribulação, os percentuais definidos em lei como

distribuídos a percebidos no período . base correspondente.

Nem se argumenLe que o camputo de tais valores na

apuração de receita omitida objetiva compensar a utilização dos mesmos

na declaração de rendimentos dos beneficiários para evitar a

ocorrncia de variação patrimonial a descoberto, eis que traeWrrse

relacties jurídicas distintas (uma com a pessoa fisi o.a e nutra com a

pessoa jurídica no polo passivo), não podendo, por issi mesmo, O fisco

cobrar	 da	 pessoa	 jurídica	 crédito	 tributário	 result:,mite	 de

irregularidade	 11	 1• pela pessoa física. /

( n:n
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Note-se que tais parcelas, por si sós, SãO suficientes
para eliminar a diferença apurada entre os disp@ndios e recebimentos,
considerada omissão de receita.

Nesta conformidade, forçoso e concluir que a asserLiva
fiscal, quanto a ocorr@ficia de OffliSS%0 de receita, só teria fundamento
se respaldada em uma investigação mais minuciosa nos registros e
documentos da empresa, principalmente quando o contribuinte não está
sujeito a manter escrituração comercial, COMO ocorre na espècie, tendo
em vista as elucidativas razbes destacadas no voto condutor do Clcórdo
no 103-08.951/89, da lavra do ilustre Conselheiro Sebastião Rodrigues
Cabral, que apreciando situação análoga à presente, assim COnCit.i.i.l.fli

"COMO	 'iii; e	 trai:: A.	 d L'...-?	 pc.2 .is s o a	 i Ur :I.. dica	 sujei ta	 à
t r' .:i b t.A t....R c.; ã O	L' M	 b :::s. 55 ii.i.. 	1 1 I.D	 1 I. tdr o	 1::)r e s i, .t rii i d O „ 	 e X ......vi.	 d
ei i. si:. pio 5-5 to ri o	 a. I' 1:: „	 48	 da	 1. e i	 n8	 16.8„	 r.:1 e	 1 9 7 7
estava ela desobrigada, perante o fisco, de manter
i'.:.?-is c 1' it itr a í......;25.o.	 con t á. b i I „	 embora	 deVe SSe	 possuir 	 :
s e i:::i uri d o normas Cone I.: ari .}.: e S': da Portaria ..r 24 „ de
i 9 7 9 „	 do Ministro da Fazenda„	 os	 E i Vr os de
as c: r i t:'. t t I' a ç'ão	 i:::)1:3 r iga t: L'S 1' i. a 	p o r	 1egi1 '.1. ::::‘ iu.'ià 0	 f .1 :::: c: „e 3

aspei:: ia 1.. „	 c: o fri o	 I:: a ril b e fri	 Ci S	 d o c... t k ill e i ' 1 "ii' O 5 	 Cl : .1e

r aspa 1 de? ;a fil os Cl a CIO S C: C! ri S t. i:ii •1 t. e S da. Cl e Clara (...; ..f.d O Cio

r ei VI Ci ii. in e ri 1:: os

Os elementos indicados nos formulários constantes
às fls. 06 e 07, por sintéticos e representativos
da movimentação relativa ao período de UM ano, nãO
permitem determinar,	 com certeza,	 que tenha
0C:0 r" r" i. Cl o ,	 e f e 1 .. ..i., V a rn e? 11 I" ii,..:.: !,	 MO V .i mei 'i t. a r..;-.ã:c3	 d e 	 r e iii:k 1. r s f.. 3 S

5 e 171 o d (.,..: s..." i do 1- e d istr"o nos aSSe il t' a frient: C! 'E r ' e a 1 .i. saci os

,	 .

Li
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pela empresa. Tenho em mim que O fato de OS

pagamentos efetuados durante o ano de 1985 terem
OU perado OS recebimentos OCOrriOOS FIO mesmo
per .íodo, por si só riã.c." aufe ri :::: Et oro 5 I J. fT1 ir OfniSSãO

cie	 t egistro	 de	 r ecei 1.: :R S „	 Efi: „	 ::•:,.. E' tïl 	 ei IV i Cl a „	 te
indicador que merc: .?ce ser inve',:sti g a Ci C3 . Vale di zer „
sa5.das superiores às entradas servem COMO alerta
para	 que	 a	 fiscalização	 aprofunde
investigação, analisando mais detalhadamente co
registros e documentos utilizados pela empresa, de
modo a detectar, se for O caso, o elemento
indiciario que sirva de prova concreta da omissão
de receita operacional.

Uma vez apurada englobadamente a diferença entre o
ingresso e saídas, a fiscalização deu'se por
satisfeita, e não realizou a auditagem que o caso
merecia, principalmente quando a contribuinte não -
esLá sujeita a manter escrituração comerciai.
Entendo não configurada a hipótese de omissão de
receitas, visto que a tributação, neste caso, e
feita	 com	 base em	 ptesunção	 Legal,	 e	 tal
modalidade de tributação requer que os fatos
estejam comprovados, e não calcados em meras
suspeitas."

Lambem na hipótese sob eame foi apurada englobadamente

a d i ferença en tr'e os ingressos soaídas „ s(eiri ter S ',i. d o i'" 'ea I i zada a

auditagem que o caso merecia, à vista do que acompanho s outendimento

do nobre Relator do mencionado aresto quanto a não configuração da

omissão dereceita PM causa.

Nesta ordem do iii.í7n,,,-., dou provimento ao recurso.

Pr---:-..3-4---1-2)a, IA de Junho de 1993
,/----,---', - -	 -/`	 mAR T. A ' 1 S I:: N:.7' - R E i P.i 1 ORA

-----'/	 -/( ,
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